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Goiânia, 9 de julho de 2020. 

 

NOTA PÚBLICA Nº 04/2020 

O CONSELHO NACIONAL DE PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS – CNPTC, priorizando a atuação coparticipativa dos tribunais de contas no 

Brasil, no exercício do seu papel institucional de defender os princípios, as 

prerrogativas e as funções institucionais dos tribunais de contas, respeitando a 

autonomia e as peculiaridades locais, como dispõe o artigo 2º do seu Regimento 

Interno, vem manifestar-se a respeito do ato normativo resultante do Processo PNO 

nº 19/00995422, aprovado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, 

TCE-SC, no que concerne à distribuição de processos aos seus Conselheiros 

Substitutos.  

A Constituição Federal, artigo 75, estabelece que as normas relativas 

ao controle externo da União aplicam-se, no que couber, à organização, 

composição e fiscalização dos tribunais de contas dos Estados e do Distrito 

Federal, Municípios (níveis administrativos estaduais, distrital e municipais, quando 

houver), o que fixa, a rigor, simetria não absoluta, mas submissa às peculiaridades 

da gestão local e às prerrogativas inerentes ao Pacto Federativo. 

No contexto disciplinar mitigado pela Lei Maior, as normas 

organizacionais dirigidas ao Tribunal de Contas da União – TCU, são aplicáveis aos 

tribunais de contas nos níveis estadual, distrital, municipais (TCMGO, TCM-BA e 

TCM-PA) e de municípios (RJ e SP). 

O modelo participativo inserido pela Lei nº 8.843, de 16 de julho de 

1992 (Lei Orgânica do TCU), confere aos substitutos a prerrogativa de substituir os 

ministros, para efeito de quorum e na ocorrência de vacância (art. 63), outorgando-

lhes, ainda, a presidência da instrução de processos que lhes forem distribuídos.  

As particularidades dessa competência legalmente instituída 

desdobram-se no Regimento Interno do TCU – RITCU, e em normas infra-

regimentais, relativas, por exemplo, à distribuição de processos por suas naturezas, 

pelos limites territoriais e regionais e outros critérios. 

Assentadas essas premissas, o CNPTC pondera que, em sentido 

oposto ao que foi divulgado, a decisão adotada pelo TCE-SC não afetou o cerne 

constitucional das prerrogativas inerentes ao Conselheiro Substituto. 
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Entende este Conselho que o TCE-SC, ao definir parâmetros de 

distribuição de processos, agiu no pleno exercício de sua competência, utilizando a 

mitigação inerente à sua independência e autonomia federativa, não tendo qualquer 

viés ou mesmo enfraquecimento institucional no combate à corrupção. 

Posto isso, a adoção das medidas de distribuição de processos não 

são capazes de afetar ou suprimir as conquistas alcançadas pelos Conselheiros 

Substitutos de membros titulares. 

Finalmente, o CNPTC espera, em nome da harmonia dos órgãos e 

instituições que compõem o Sistema Tribunais de Contas, que a pacificação do 

entendimento restaure o equilíbrio na gestão, de modo a que os olhares se voltem, 

neste momento crítico da história, ao combate do inimigo voraz e silencioso, que tem 

ceifado incontáveis vidas no país, cujo combate é prioridade para todos que 

integram o controle externo da nação. 
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Presidente do CNPTC 

Conselheiro Severiano José Costandrade de Aguiar 
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